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PARECER Nº 228, DE 2023
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 413, de 2020
De autoria do Nobre Deputado Márcio Nakashima, o Projeto de Lei pretende homenagear os cidadãos brasileiros que perderam a vida na luta contra a pandemia provocada pela Covid-19, saudar todos os profissionais da saúde que estão na linha de frente no combate e no atendimento à esta pandemia e instituir a campanha “MARÇO VERMELHO” para conscientizar a população paulista acerca da prevenção do contágio de doenças infectocontagiosas.
O Projeto esteve em pauta nos dias correspondentes ás Sessões Ordinárias, de 26/06 a 02/07/2020, não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Em prosseguimento, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, tendo recebido parecer favorável da Deputada Marina Helou. Redistribuído o Projeto, vem a este subscritor para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado que dispõe:
Artigo 31 - Caberá às Comissões Permanentes, observada a competência específica definida nos parágrafos:

(...)

§ 1º - À Comissão de Constituição, Justiça e Redação compete manifestar-se a respeito de todos os assuntos quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico, apresentar a redação final das proposições, salvo nos casos em que essa incumbência estiver expressamente deferida por este Regimento a outra Comissão, e manifestar-se quanto ao mérito das proposições nos casos de:

1. reforma da Constituição;

2. licença ao Governador para interromper o exercício das suas funções ou ausentar-se do Estado;

3. Poder Judiciário;

4. Ministério Público;

5. Defensoria Pública;

6. declaração de utilidade pública de associações civis;

7. consolidação de leis e revogação expressa de proposições legislativas não recepcionadas por normas constitucionais.
Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verifico que a propositura é de natureza legislativa e de competência concorrente, nos termos do artigo 24, inciso V da Constituição Federal, do artigo 24, caput, da Constituição do Estado e dos artigos 145, § 1º, e 146, III, do Regimento Interno Consolidado, a seguir transcritos, respectivamente:
Constituição Federal:
Artigo 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:

I -...

...

V - produção e consumo;
Constituição do Estado de São Paulo:

Artigo 24 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.”

...

(...)
Regimento Interno

Artigo 145 - A Assembleia exerce a sua função legislativa por via de projetos de lei, de decreto legislativo ou de resolução.

§ 1º - Os projetos de lei são destinados a regular as matérias de competência do Legislativo, com a sanção do Governador do Estado.

(...)

Artigo 146 - A iniciativa dos projetos caberá, nos termos da Constituição e do Regimento Interno:

I - à Mesa;

II - às Comissões;

III - às Deputadas e aos Deputados;

IV - ao Governador do Estado;

V - ao Tribunal de Justiça; (35)

VI - ao Procurador-Geral de Justiça; (36)

VII - ao Tribunal de Contas; (37)

VIII - aos cidadãos.
Todavia, e, com a devida vênia ao parecer da lavra da Deputada anteriormente designada relatora, consideramos pertinente proceder a análise do Artigo 1º da proposição em baila que pretende determinar o cumprimento de um minuto de silêncio ao início de cada Sessão Ordinária em lembrança às vítimas fatais em decorrência da COVID-19 enquanto perdurar o estado de calamidade reconhecido no Decreto 64.879/2020.
Referida previsão, salvo melhor juízo, está em desacordo com o Regimento Interno desta Casa de Leis. Considerando que o objetivo é instituir, ainda que em caráter provisório, novo procedimento durante a realização das Sessões Ordinárias, referido intento deve ser apresentado por meio de Projeto de Resolução. Afora isso, tem, o Presidente desta Respeitável Casa, autonomia para tanto, de ofício ou a requerimento de parlamentar, durante a realização das Sessões. Desta feita, sugerimos que seja o Artigo 1º do Projeto em análise, excluído do texto para adaptação legislativa pertinente.
O Artigo 2º pretende instituir o dia 16 de Março como o Dia Estadual de Conscientização às doenças infectocontagiosas. No que tange a referido dispositivo, nada vemos que impeça o intento.
Da mesma forma, o Artigo 3º, que pretende instituir a campanha Março Vermelho para conscientização e adoção de campanhas pertinentes à prevenção contra doenças infectocontagiosas, nada que obste o andamento, de acordo com análise constitucional.
No que tange ao Art. 4º, a determinação de implantação, nos currículos da rede estadual de ensino, de ações de conscientização sobre a transmissão e prevenção ás doenças infectocontagiosas, a nosso ver, é matéria de competência concorrente, não havendo impedimento para que seja de iniciativa parlamentar.
Nesta esteira, o Artigo 26 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional dispõe que os currículos da educação infantil, do ensino fundamental e do ensino médio devem ter uma base nacional comum, a ser complementada, em cada sistema de ensino e estabelecimento escolar, por uma parte diversificada, exigida pelas características regionais e locais da sociedade, da cultura, da economia e dos educandos.
O parágrafo primeiro do mesmo Artigo 26 dispõe que os currículos devem abranger, obrigatoriamente, o estudo da língua portuguesa e da matemática, o conhecimento do mundo físico e natural e da realidade social e política, especialmente do Brasil.
O Artigo 5º da proposição, a nosso ver, com a máxima vênia, é dispensável uma vez que as campanhas de vacinação já ocorrem em todo o território nacional, cabendo ao Chefe do Executivo Estadual a delimitação de gastos com as mesmas.
O Artigo 6º, da mesma forma, confere ao Poder Executivo incumbência já a ele atinente por força de lei. Por essa razão, sugerimos, também, sua exclusão.
Destarte, e sem que haja, de parte deste Relator, intenção de alterar o objeto da meritória proposição, com as considerações que julgamos pertinentes, repisando que não vislumbramos óbice ou vício de iniciativa que macule a tramitação regular do Projeto, e, por fim, considerando necessária a adequação da redação que também a esta Comissão compete apreciar, o voto é favorável à proposição, nos termos do Substitutivo que segue:
PROJETO DE LEI Nº 413, DE 2020
Institui no calendário oficial do Estado o dia 16 de março como Dia Estadual de Conscientização sobre doenças infectocontagiosas e homenagear os profissionais de saúde da linha de frente do enfrentamento a Pandemia da COVID-19, Institui a campanha Março Vermelho para conscientização da população na prevenção de doenças infectocontagiosas.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DETERMINA:
Artigo 1º- Fica instituído o Dia de Conscientização sobre doenças infectocontagiosas a ser comemorado no dia 16 de março, anualmente.
Parágrafo único: a data prevista no “caput” deste arquivo fica instituída para saudar e homenagear todos os profissionais da saúde que estiverem na linha de frente no combate ao coronavírus COVID-19.
Artigo 2º- Fica instituída a campanha “MARÇO VERMELHO”, durante todo o mês de março de cada ano, no sentido de conscientizar a população do estado de São Paulo sobre prevenção e combate às doenças infectocontagiosas.
§ 1º - Durante a campanha serão veiculadas as formas comuns de transmissão e infecção dos vírus que causam doenças respiratórias.
§ 2º -Serão veiculadas também as formas de prevenção ao contágio destas infecções, como o correto uso de máscaras de proteção e os procedimentos de higiene.
§ 3º - Serão também veiculadas questões sobre a importância na identificação das informações falsas prestadas por diversos meios de comunicação, que podem contribuir para o aumento das epidemias e o risco para a saúde da população.
Artigo 3º- Durante a campanha prevista no “caput” do artigo 3º as escolas estaduais implantarão em seus currículos escolares ações de conscientização sobre a transmissão e prevenção às doenças infectocontagiosas.
Artigo 4º- As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações próprias consignadas no orçamento, suplementadas se necessário.
Artigo 5º- Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Ante o exposto, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de Lei nº 413, de 2020, na forma do Substitutivo ora proposto.
Frederico d'Avila – Relator
APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO FREDERICO D'AVILA, FAVORÁVEL AO PROJETO NA FORMA DO SUBSTITUTIVO.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 14/3/2023.

Mauro Bragato – Presidente

Paulo Fiorilo
Favorável ao voto do relator 

Emidio de Souza
Favorável ao voto do relator 

Caio França
Favorável ao voto do relator 

Dra. Damaris Moura
Favorável ao voto do relator 

Mauro Bragato
Favorável ao voto do relator 

Tenente Nascimento
Favorável ao voto do relator 

Ricardo Mellão
Favorável ao voto do relator 

Delegado Olim
Favorável ao voto do relator 

Marta Costa
Favorável ao voto do relator 

Edson Giriboni
Favorável ao voto do relator
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